S.R. DOS ASSUNTOS SOCIAIS
Portaria Nº 18/1982 de 23 de Março
Em execução do disposto no Decreto‑Lei n.º 38884, de 18 de Agosto de 1952, e por torça do Decreto‑Lei n.º 276/78, de 6 de Setembro, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais:

Artigo único ‑ É aprovado o Regulamento geral das escolas de enfermagem da Região Autónoma dos Açores que faz parte desta portaria.

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.º ‑ 1. As escolas de enfermagem a que se aplica este regulamento dependem da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, através da Direcção Regional de Saúde.

2. As escolas de enfermagem regem‑se pelo que estiver disposto na legislação sobre escolas de enfermagem e no presente regulamento.

3. A Direcção Regional de Saúde emitirá as instruções complementares necessárias ao funcionamento das escolas de enfermagem dentro da competência própria e da que lhe for delegada.

Artigo 2.º ‑ 1. As escolas de enfermagem têm como objectivos:

1.º
Preparar enfermeiros com os conhecimentos, técnicas e atitudes para trabalhar em cuidados primários, secundários e terciários de saúde;

2.º
Preparar enfermeiros especialistas de acordo com as necessidades e recursos da Região;

3.º
Completar a formação dos profissionais através da educação permanente;

4.º
Colaborar com os estabelecimentos e serviços com vista à preparação dos alunos ou profissionais de saúde;

5.º
Prestar ajuda e serviços à comunidade no interesse da saúde;

6.º
Proceder à investigação no campo da enfermagem.

2. Colaborar com as suas congéneres nacionais e estrangeiras, mediante autorização superior e nos termos que forem estabelecidos.

Artigo 3.º ‑ 1. As escolas de enfermagem podem utilizar para o ensino todos os serviços dependentes da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais e podem utilizar serviços de outras Secretarias Regionais, mediante autorização previa.

2. As relações entre as escolas de enfermagem e os demais serviços da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, quer no âmbito da saúde quer da Segurança Social, constam de acordos de cooperação, nos quais se estabeleçam as obrigações recíprocas; estes acordos serão homologados pelo Secretário Regional dos Assuntos Sociais.

3. Por despacho do Director Regional de Saúde podem ser designados os Serviços de Saúde a que caibam especialmente facultar o campo de ensino a cada escola de enfermagem, fixando‑se no mesmo as obrigações que, nessa qualidade, lhe competem.

Artigo 4.º ‑ 1. As escolas de enfermagem têm autonomia técnica e administrativa nos termos do artigo 3.º do Decreto‑Lei n.º 38884 de 28 de Agosto de 1952 e nos deste Regulamento.

2. A autonomia referida neste artigo entende‑se sem prejuízo da função orientadora e inspectiva da Direcção Regional de Saúde.

3. Em especial, deverá a Direcção Regional de Saúde:

a)
Facultar às escolas de enfermagem orientações gerais ou específicas sobre a organização do ensino e seu desenvolvimento;

b)
Dar‑lhes apoio técnico através dos seus serviços;

c)
Verificar a conformidade da actividade das escolas de enfermagem com as orientações estabelecidas e com as disposições legais aplicáveis;

d)
Avaliar a eficiência do ensino;

e)
Aprovar os planos anuais de cursos ou actividades de educação permanente a professar nas escolas de enfermagem.

Artigo 5.º ‑ 1. são receitas das escolas de enfermagem:

a)
As comparticipações da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais;

b)
As taxas e emolumentos cobrados,

c)
Outras receitas próprias arrecadadas nos termos legais:

d)
Os subsídios e donativos de quaisquer outras entidades oficiais ou particulares.

2. São despesas das escolas de enfermagem todas as necessárias ao seu funcionamento e à realização dos seus objectivos.

Artigo 6.º ‑ 1. Os dinheiros e valores das escolas de enfermagem serão movimentados com a assinatura do Director e de outro membro do Conselho Directivo. Nos impedimentos do Director este delegará em dois membros do Conselho Directivo.

2. O Conselho Directivo verificara, mensalmente, os dinheiros e valores existentes na tesouraria.

CAPÍTULO II

ÓRGÃOS DE GESTÃO DAS ESCOLAS DE ENFERMAGEM

Artigo 7.º ‑ São órgãos de gestão das escolas de enfermagem:

1 ‑ Conselho Directivo

2 ‑ Conselho Pedagógico

3 ‑ Conselho da Área Pedagógica

Artigo 8.º ‑ 1. O Conselho Directivo terá o seguinte composição:

a)
1 Director

b)
1 Coordenador da área

c)
1 enfermeiro docente

2. Ao Conselho Directivo compete:

‑
Elaborar o plano anual de actividades de acordo com os objectivos previamente estabelecidos;

‑
Promover as adaptações necessárias e oportunas ao plano de actividades, devendo, no que se refere a cursos a ministrar e a acções de educação permanente ouvir o Conselho Pedagógico;

‑
Definir os esquemas anuais de ensino com o parecer prévio do Conselho Pedagógico;

‑
Promover e aprovar internamente o orçamento geral da escola de enfermagem;

‑
Designar os coordenadores da Área Pedagógica;

‑
Dar cumprimento aos critérios de selecção de candidatos, superiormente estabelecidos, incluindo os que considerar necessários ouvido o Conselho Pedagógico:

‑
Decidir do número de alunos a admitir em cada curso e confirmar a sua admissão, ouvido o Conselho Pedagógico;

‑
Proceder ao recrutamento e selecção de pessoal;

‑
Aprovar a escolha dos professores sobre proposta do Conselho Pedagógico;

‑
Estabelecer critérios de selecção para a frequência de enfermeiros docentes a acções de educação permanente;

‑
Nomear comissões de estudo ou de trabalho;

‑
Aprovar regulamentos internos;

‑
Manter a disciplina da escola de enfermagem exercendo o poder disciplinar que lhe confere a lei;

‑
Aprovar o plano de ferias de pessoal, e alunos;

‑
Coordenar e apreciar periodicamente o rendimento e eficiência de todos os departamentos da escola de enfermagem e propor as medidas de correcção consideradas necessárias; 

‑
Gerir todos os bens materiais e organizacionais da escola de enfermagem;

‑
Convocar o Conselho Pedagógico;

‑
Submeter à aprovação superior todos os assuntos para os quais a escola de enfermagem não tem competência para decidir;

‑
Responder superiormente pelo cumprimento da lei e normas regulamentares aprovadas.

3. Os enfermeiros docentes elegem, respectivamente, o coordenador da área e o enfermeiro docente, por um período de três anos, renovável.

Artigo 9.º ‑ 1. Compete ao Director.

‑
Representar a escola de enfermagem e os seus órgãos,

‑
Coordenar o ensino, imprimindo unidade à acção educativa da escola de enfermagem;

‑
Estabelecer o elo de ligação entre os órgãos governamentais e os próprios órgãos de gestão da escola de enfermagem;

‑
Em caso de emergência tomar as medidas que sejam da competência própria de alguns dos órgãos de administração, submetendo‑as depois a ratificação;

‑
Integrar novos elementos de pessoal.

2. O Director nos seus impedimentos deverá delegar num membro do Conselho Directivo.

3. O Director é membro nato em todos os órgãos de gestão.

Artigo 10.º ‑ 1. O Conselho Pedagógico terá a seguinte composição

‑
Director;

‑
Coordenador de área por ano lectivo;

‑
Coordenador do Departamento de Educação Permanente;

‑
Coordenador de cada curso de especialização;

‑
Um enfermeiro recém formado;

‑
Um aluno do 3.º ano;

‑
Um elemento com formação em ciências humanísticas;

‑
Um professor da escola de enfermagem com formação em ciências medicas;

‑
Um elemento dos serviços de enfermagem de saúde pública;

-
A enfermeira de serviço de saúde escolar;

‑
Um elemento dos serviços de enfermagem hospitalar;

‑
Um elemento da comunidade;

2. Ao Conselho Pedagógico compete:

‑
Aprovar os planos de áreas ou fases propostas pelo Conselho de Área Pedagógica;

‑
Pronunciar‑se sobre os cursos a ministrar e actividades de educação permanente,

‑
Pronunciar‑se sobre critérios de selecção de candidatos, para além do que está previsto na lei, e numero de alunos a admitir em cada curso;

‑
Avaliar a qualidade de ensino;

‑
Aprovar métodos de avaliação e pronunciar‑se sobre situações específicas;

‑
Emitir parecer sobre os relatórios de cada área;

‑
Apoiar o Conselho de Área Pedagógica em todas as suas acções;

‑
Relevar as faltas ouvido o Conselho de Área Pedagógica.

3. O Conselho Pedagógico exercera as suas funções por períodos renováveis de 3 anos.

4. O aluno finalista será eleito pelos alunos do 3.º ano.

5. Os coordenadores da área pedagógica, cursos de especialização e departamento de educação permanente são membros do Conselho Pedagógico, por inerência do cargo.

6. Em situação de empate o Director terá voto de qualidade.

7. O Conselho Pedagógico poderá reunir desde que estejam presentes, pelo menos, 50% dos seus elementos.

Artigo 11.º ‑ 1. O Conselho de Área Pedagógica e constituído por:

‑
Director;

‑
Enfermeiro coordenador da área; 

‑
Docentes de Enfermagem da Área;

‑
Psicólogo;

‑
Sociólogo;

2. A composição deste órgão poderá vir a ser alterada de acordo com as actividades que eventualmente venham a ser criadas.

3. Entenda‑se por Área Pedagógica uma unidade didáctica que compreende um conteúdo teórico, prático e avaliação de conhecimentos adquiridos em função dos objectivos propostos.

4. Compete ao Conselho de Área Pedagógica:

‑
Discutir o planeamento da área proposto pelo Enfermeiro Coordenador e apresentá‑lo ao Conselho Pedagógico;

‑
Propor ao Conselho Directivo os docentes da área e respectivas atribuições;

‑
Discutir os métodos e técnicas de ensino;

‑
Propor ao Conselho Pedagógico os métodos de avaliação de alunos;

‑
Pôr em execução as actividades, depois de ouvido o Conselho Pedagógico;

‑
Coordenar a área;

‑
Avaliar os alunos;

‑
Avaliar a eficiência do ensino na área que lhe compete:

‑
Apreciar o relatório da área elaborado pelo Enfermeiro Coordenador;

‑
Propor ao Conselho Pedagógico as alterações e ajustamentos necessários ao plano de estudos;

‑
Propor ao Conselho Directivo o período de férias de Verão de acordo com as necessidades pedagógicas e disponibilidades dos docentes;

‑
Propor ao Conselho Directivo as acções de Educação Permanente consideradas necessárias aos docentes de enfermagem da Área de Aprendizagem;

‑
Informar o Conselho Directivo dos problemas sentidos na área pedagógica da sua competência.

5. O Coordenador da Área Pedagógica será designado pelo Conselho Directivo.

6. Os docentes são os que fazem parte da Área de Aprendizagem.

7. O Psicólogo e Sociólogo serão convidados pelo Conselho Directivo.

CAPÍTULO III

DOS SERVIÇOS DE APOIO E ADMINISTRATIVOS

Artigo 12.º ‑ 1. Em cada escola de enfermagem funcionarão, como serviços de apoio, o serviço de saúde escolar e a biblioteca; como serviço administrativo, a secretaria.

2. Estes serviços funcionarão coordenadamente com os de natureza escolar, de modo a conseguir‑se a maior eficiência de conjunto.

3. Os serviços de apoio e administrativos dependem directamente do Conselho Directivo.

Artigo 13.º ‑ 1. As escolas de enfermagem asseguram aos alunos serviços de vigilância de saúde.

2. Para o efeito, em cada escola haverá um serviço de saúde, que terá por objectivo a promoção da saúde dos alunos, desenvolvendo as acções necessárias com ênfase na prevenção primária.

A este serviço compete:

1.º ‑
Examinar os candidatos à admissão e providenciar as imunizações contra doenças transmissíveis;

2.º ‑
Promover, por meio de exames periódicos, a saúde dos alunos e professores e a higiene e segurança dos locais de ensino;

3.º ‑
Examinar os alunos que se apresentem com problemas de saúde, encaminhando‑os de acordo com a situação diagnosticada.

3. Este serviço é assegurado por pessoal médico e de enfermagem adequado.

Artigo 14.º ‑ 1. A secretaria assegura o movimento burocrático de todos os serviços da escola de enfermagem e compete‑lhe especialmente;

1.º ‑
O expediente, a contabilidade, a tesouraria, e o economato da escola de enfermagem;

2.º ‑
Os registos referentes aos alunos;

3.º ‑
A estatística e o arquivo.

2. O funcionário de maior categoria terá a designação de chefe de secretaria e, nessa qualidade, dirige e responde pelo serviço.

3. A tesouraria será entregue ao funcionário que não tenha a contabilidade a seu cargo.

Artigo 15.º ‑ 1. A biblioteca porá ao dispor dos docentes e discentes os meios documentais e audiovisuais que facilitem o ensino/aprendizagem.

2. Deverá haver um funcionário responsável pela biblioteca.

CAPÍTULO IV

DO FUNCIONAMENTO DAS ESCOLAS DE ENFERMAGEM

Artigo 16.º ‑ 1. Podem ser ministrados nas escolas de enfermagem os cursos de enfermagem para os quais haja condições bastantes e que correspondam a necessidades verificadas no campo da saúde.

2. Anualmente as escolas de enfermagem apresentarão os planos das actividades acompanhados dos seguintes elementos:

a)
Justificação dos cursos novos ou da omissão de alguns já anteriormente ministrados;

b)
Número máximo e mínimo de alunos a admitir:

c)
Lista dos professores eventuais, com a indicação das disciplinas ou assuntos que vão tratar;

d)
Alterações aos planos de estudos, desde que permita que os objectivos dos cursos sejam atingidos e não contrarie o disposto na alínea c) do artigo 8.º do Decreto‑Lei n.º 276/78 de 6 de Setembro.

Artigo 17.º ‑ 1. A admissão dos alunos é pedida pelos candidatos ao Conselho Directivo, em requerimento acompanhado de bilhete de identidade e dos demais documentos especialmente exigidos pela natureza do curso que o candidato se proponha frequentar.

2. Mediante o pagamento do emolumento legal, podem os candidatos apresentar os requerimentos até às 17 horas da antevéspera do início da selecção; se faltar algum dos documentos exigidos, poderá o Conselho Directivo marcar prazo nunca superior a trinta dias para completar o processo, considerando‑se, contudo, que a inscrição é provisória, e caducara se os documentos em falta não forem entregues no prazo marcado.

3. As datas das matrículas serão superiormente fixadas.

Artigo 18.º‑ 1. A selecção dos alunos a admitir é feita por uma Comissão de Selecção, a criar em cada ano, e que deverá aplicar os critérios que forem determinados superiormente.

2. A admissão dos alunos e a sua permanência na escola de enfermagem implica a aceitação das suas normas de disciplina e de deontologia de enfermagem.

3. A verificação da não adaptação à profissão, tomando em atenção as condições e qualidades exigidas pela profissão de enfermagem e as aptidões e interesses revelados pelos alunos condiciona a frequência da escola de enfermagem. Os alunos considerados inadaptáveis à profissão serão disso avisados, dando‑lhes as explicações e conselhos que parecerem convenientes.

4. A decisão anteriormente referida pertence ao Conselho Directivo, ouvido o parecer do Conselho Pedagógico, e dela cabe recurso para a Direcção Regional de Saúde.

Artigo 19.º‑ 1. São autorizadas transferências entre as escolas de enfermagem da Região Autónoma dos Açores e entre estas e as dependentes do Ministério dos Assuntos Sociais, desde que haja acordo entre elas.

2. Deverá ser aplicada a disposição legal regulamentada para as transferências.

Artigo 20.º ‑ 1. O ensino é feito em sessões lectivas, cuja duração varia de acordo com a sua natureza, mas as sessões teóricas não serão inferiores a cinquenta minutos.

2. A presença dos alunos nas actividades escolares e obrigatória.

3. A observância da regulamentação das faltas obedece à legislação em vigor.

4. Os alunos deverão respeitar as normas de disciplina da escola de enfermagem e da deontologia de enfermagem e cooperar com a escola de enfermagem na realização dos seus objectivos.

5. Os professores deverão cumprir os preceitos regulamentares da escola de enfermagem, na parte que lhes respeita e igualmente a cooperar na realização daqueles objectivos.

CAPÍTULO V

DO PESSOAL

Artigo 21.º 1. O pessoal, qualquer que seja a sua função e categoria, colabora efectivamente nos objectivos da escola de enfermagem onde trabalha, aos quais subordinara sempre a sua acção.

2. O estatuto do pessoal das escolas de enfermagem, na parte que não constar de legislação especial, é o que vigorar para o pessoal da Secretaria Regional dos Assuntos Sociais.

Artigo 22.º 1. O pessoal permanente das escolas de enfermagem é distribuído pelas categorias seguintes:

a)
Dirigente

b)
Técnico

c)
Técnico‑profissional e administrativo

d)
Auxiliar

2. Além do pessoal permanente poderá haver:

a)
Pessoal Eventual

b)
Prelectores

Artigo 23.º ‑ 1. Os docentes de enfermagem do quadro são obrigados a cumprir o horário que estiver legalmente estipulado.

Artigo 24.º ‑ 1. O pessoal eventual destina‑se a serviços e tarefas que excedam as possibilidades do pessoal do quadro.

2. Os prelectores são chamados a tratar de assuntos especificados.

3. Os professores eventuais são admitidos por cada ano escolar, ou por período do mesmo e a sua remuneração tem por base o número de sessões lectivas efectivamente prestadas, de acordo com as disposições legais, em vigor.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES ESPECIAIS E TRANSITÓRIAS

Artigo 25.º ‑ 1. Aos casos não estipulados no presente regulamento aplicar‑se‑á a legislação em vigor.

2. As falhas e omissões serão resolvidas pela Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, através da Direcção Regional de Saúde.

3. Cada escola de enfermagem deverá elaborar os regulamentos internos que considerar necessários.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais, 11 de Fevereiro de 1982. ‑ O Secretário Regional dos Assuntos Sociais, Carlos Henrique da Costa Neves.
